
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 382.668 - RS (2013/0251248-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANDRÉ STUMPF DELGADO  E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : OS MESMOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PAGAMENTO DE VERBAS REMUNERATÓRIAS 
DEVIDAS A SERVIDOR PÚBLICO. JUROS DE MORA DEVIDOS PELA 
FAZENDA PÚBLICA, NO PERÍODO ANTERIOR A 24.8.2001, DATA DE 
PUBLICAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 2.180-35/2001. INCIDÊNCIA 
DO ART. 3º DO DECRETO-LEI 2.322/1987.  EXECUÇÃO. CÁLCULOS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. IMPUTAÇÃO DE PAGAMENTO. 
INCIDÊNCIA DO ART. 354 DO CC. INAPLICABILIDADE EM DÉBITOS 
DA FAZENDA PÚBLICA. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MATÉRIA PENDENTE DE TRÂNSITO EM JULGADO NO 
STF. ADI 4.357/DF E ADI 4.425/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
DESCABIMENTO. ART. 1°-F DA LEI 9.494/1997. LEI 11.960/2009. 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO 
DECLARADA PELO STF. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. OBSERVÂNCIA DA NATUREZA DA 
DÍVIDA. JUROS DE MORA. CADERNETA DE POUPANÇA. 
1. Tratando-se de condenação imposta à Fazenda Pública, para pagamento de 
verbas remuneratórias devidas a servidor público, os juros de mora incidirão no 
percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto-Lei 2.322/1987, no 
período anterior a 24/8/2001, data de publicação da Medida Provisória 2.180-35, 
que acresceu o art. 1.º-F à Lei 9.494/1997. 
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a revisão dos critérios e 
informações contábeis utilizados para a liquidação da sentença exige incursão 
deste Tribunal Superior no conteúdo fático-probatório dos autos, mormente em 
casos em que o objeto dos Embargos  é o excesso de execução na conta 
apresentada, por não ter sido observado o correto abatimento das parcelas pagas 
administrativamente. Nesse contexto, não comporta conhecimento a presente 
súplica, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal. 
3. No tocante à interpretação do art. 354 do CC, observo que o decisum 
impugnado está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, que 
entende ser inaplicável às dívidas da Fazenda Pública a regra de imputação de 
pagamento prevista no mencionado dispositivo. Incide, portanto, a Súmula 83/STJ. 
4. Embargos de Declaração opostos pela União posteriormente à interposição do 
presente Agravo Regimental não conhecidos, em respeito ao princípio da 
unirrecorribilidade.
5. A partir da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 
11.960/2009: a) aplicam-se às dívidas da Fazenda Pública os índices de correção 
monetária que reflitam a inflação acumulada no período, observada a natureza do 
débito, afastando-se a incidência dos índices de remuneração básica da caderneta 
de poupança; b) os juros moratórios corresponderão aos juros aplicáveis à 
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caderneta de poupança, computados de forma simples, exceto quando a dívida 
ostentar natureza tributária, para a qual prevalecerão as regras específicas. 
Nesse sentido: REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, 
DJe 2.8.2013. 
6. No caso dos autos, como a condenação imposta é de natureza não tributária, 
os juros moratórios devem ser calculados com respaldo nos juros incidentes sobre 
a caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, 
com redação dada pela Lei 11.960/2009. Por sua vez, a correção monetária 
deverá ser calculada de acordo com a natureza da obrigação, sendo o INPC para 
as dívidas previdenciárias do Regime Geral de Previdência Social (art. 41-A da 
Lei 8.213/1991) e o IPCA para os demais débitos não tributários. Precedentes: 
REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 2.8.2013; 
AgRg no REsp 1.427.958/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 2.6.2014; AgRg no REsp 1.425.305/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 19.5.2014; AgRg no AREsp 231.080/PE, Rel. Ministro Ari 
Pargendler, Primeira Turma, DJe 3.6.2014; AgRg no REsp 1.324.934/RS, Rel. 
Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 3.6.2014. 
7. A pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam 
no STJ, salvo determinação expressa da Suprema Corte. A propósito: AgRg no 
REsp 1.359.965/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
DJe 31.5.2013.
8.  Agravo Regimental  dos particulares parcialmente provido. Agravo 
Regimental da União não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental de André Stumpf Delgado e 
Outros; negou provimento ao agravo regimental da União, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 382.668 - RS (2013/0251248-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ANDRÉ STUMPF DELGADO  E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravos Regimentais interpostos contra decisão que conheceu do Agravo e deu parcial 

provimento ao Recurso Especial,  apenas para determinar que a correção monetária – ante 

declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009 – deverá ser 

calculada de acordo com o IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período. 

André Stumpf e outros sustentam, em suma:

Com a devida vênia, mostra-se de extrema importância que essa 
Colenda Turma reforme, para evitar qualquer dúvida, o v. acórdão recorrido no 
tocante à aplicação dos juros de mora, determinando, pois, a incidência do 
percentual de 1% ao mês sobre todo o período anterior à entrada em vigor da MP 
n. 2.180-35/2001, assegurando-se, desse modo, o respeito ao princípio do tempus 
regit actum.

A União, por sua vez, interpõe Agravo Regimental (fls. 763-769) aduzindo:

É inequívoca a declaração de inconstitucionalidade do art. 59, da 
Lei 11.960/09.

Contudo, o julgamento ainda não findou, restando pendentes 
algumas questões, tais como a modulação dos efeitos da decisão que afastou o 
referido dispositivo do mundo jurídico.

(...)

Requer "a reconsideração da decisão monocrática, para que se aplique a 

correção monetária 'na forma como já vinham realizando até a decisão proferida pelo Supremo 

Tribunal Federal em 14/03/2013, segundo a sistemática vigente à época' até a decisão final do 
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STF na ADI 4.357/DF, ou que se suspenda o processo até a deliberação do Pretório Excelso 

sobre a modulação dos efeitos de seu julgado".

Foram opostos Embargos de Declaração (fls. 770-774) pelo ente público, 

defendendo as mesmas razões trazidas no Agravo. 

É o relatório.     
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 382.668 - RS (2013/0251248-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Preenchidos os pressupostos de admissibilidade, passo ao exame dos recursos em separado. 

1. Agravo Regimental de André Stumpf e outros 

Merece prosperar parcialmente a irresignação.

Com efeito, tratando-se de condenação imposta à Fazenda Pública, para 

pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidor público, os juros de mora incidirão no 

percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto-Lei 2.322/1987, no período 

anterior a 24/8/2001, data de publicação da Medida Provisória 2.180-35, que acresceu o art. 

1.º-F à Lei 9.494/1997. 

Nesse sentido:

CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PAGAMENTO DE VERBAS REMUNERATÓRIAS 
DEVIDAS A SERVIDOR PÚBLICO. JUROS DE MORA DEVIDOS PELA 
FAZENDA PÚBLICA, NO PERÍODO ANTERIOR A 24/08/2001, DATA DE 
PUBLICAÇÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA 2.180-35/2001. INCIDÊNCIA 
DO ART. 3º DO DECRETO-LEI 2.322/87. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

(...)
II. Tratando-se de condenação imposta à Fazenda Pública, para 

pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidor público, os juros de mora 
incidirão no percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3.º do Decreto-lei 
2.322/87, no período anterior a 24/08/2001, data de publicação da Medida 
Provisória 2.180-35, que acresceu o art. 1.º-F à Lei n.º 9.494/97. Precedentes: 
STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.098.892/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, DJe de 02/12/2011; STJ, AgRg no AREsp 61.059/SE, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/03/2012.

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1393660/GO, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 11/09/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
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ESPECIAL. JUROS DE MORA. AÇÃO AJUIZADA ANTES DA MP 
2.180-35/2001. APLICAÇÃO IMEDIATA. ORIENTAÇÃO DA CORTE 
ESPECIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO. ART. 543-B, § 3.º, DO CPC.

(...)
3. Embargos de declaração acolhidos, em parte, em juízo de 

retratação, a fim de determinar a incidência dos juros da seguinte forma: (i) 1% 
ao mês, nos termos do art. 3º Decreto n. 2.322/1987, no período anterior à 
24/8/2001, data de publicação da Medida Provisória n. 2.180-35, que acresceu o 
art. 1º-F à Lei n. 9.494/1997; (ii) 0,5% ao mês, a partir da MP n. 2.180-35/2001 
até o advento da Lei n. 11.960, de 30/6/2009, que deu nova redação ao referido 
art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997; e (iii) percentual estabelecido para a caderneta de 
poupança, a partir da Lei n. 11.960/2009.

(EDcl no AgRg no REsp 1109946/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 11/10/2013).

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. FAZENDA 
PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT 
ACTUM. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL: ERESP 1.207.197/RS E 
RESP 1.205.946/SP, JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC.  
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A partir do julgamento da Corte Especial do EREsp 
1.207.197/RS, Rel. Min. Castro Meira, e do REsp 1.205.946/SP, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, julgado sob o regime do art. 543-C do CPC, a jurisprudência 
desta Corte pacificou-se no sentido de que os juros de mora nas ações contra a 
Fazenda Pública devem assim ser calculados: (I) 1% ao mês, nos termos do art. 
3º do Decreto n. 2.322/1987, no período anterior a 24.8.2001, data de publicação 
da Medida Provisória n. 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei n. 9.494/1997; 
(II) 0,5% ao mês, a partir da MP n. 2.180-35/2001 até o advento da Lei n. 11.960, 
de 30.6.2009, que deu nova redação ao referido art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997; e 
(III) percentual estabelecido para a caderneta de poupança, a partir da Lei n. 
11.960/2009.

(...)
(AgRg no REsp 1350259/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 21/03/2013).

Assim, deve ser dado provimento ao recurso quanto ao ponto.

No que tange à apontada ofensa ao art. 354 do Código Civil,  melhor sorte não 

assiste à parte insurgente.  

A Corte de origem consignou:

No que pertine à incidência dos juros moratórios, verifico que não 
se trata de imputação à parte exeqüente do pagamento de juros de mora, mas sim 
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de correta apuração dos valores devidos, na medida em que o abatimento do 
montante pago foi postergado para a parte final do cálculo. O referido abatimento 
das verbas alcançadas administrativamente, pelo seu valor nominal, somente seria 
possível se realizado na própria competência do pagamento, o que implicaria na 
utilização de fórmula diversa para a elaboração da conta exeqüenda, por meio da 
qual, entretanto, se obtém o mesmo resultado final.

Dessa forma, são aplicados juros moratórios sobre os valores 
pagos administrativamente, com o objetivo de impedir a ocorrência de distorções 
quando o abatimento não é procedido na própria competência do pagamento. Isso 
porque se faz necessária a adoção de critérios simétricos para a atualização dos 
valores devidos e para os valores já adimplidos, com a finalidade de encontrar a 
quantia que reflete adequadamente o saldo devedor. Portanto, deve ser 
confirmada a decisão de primeiro grau, que acolheu os cálculos da União no 
ponto.

Cumpre mencionar que a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a 

revisão dos critérios e informações contábeis utilizados para a liquidação da sentença exige 

incursão deste Tribunal Superior no conteúdo fático-probatório dos autos, mormente em casos 

em que o objeto dos Embargos  é o excesso de execução na conta apresentada, por não ter 

sido observado o correto abatimento das parcelas pagas administrativamente.

Nesse contexto, não comporta conhecimento a presente súplica, ante o óbice 

da Súmula 7 deste Tribunal. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO. CÁLCULOS. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não 
adotando a tese do recorrente.

2. A discussão que diz respeito à correção dos cálculos 
efetuados pelo contador fica circunscrito à instância ordinária, soberana 
na análise dos fatos e das provas, a revelar a inadmissibilidade do especial. 
A questão não se limita à aplicação pura e simples do disposto no art. 354 
do CC, já que o acórdão recorrido faz outras considerações sobre a 
liquidação da sentença para, ao final, concluir que não há saldo 
remanescente a ser executado. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1260800/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 23/04/2012, grifei).

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. 
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EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO 
COLETIVA. ANTERIOR ACORDO EXTRAJUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. PARCELAS PAGAS ADMINISTRATIVAMENTE. 
JUROS MORATÓRIOS. INCIDÊNCIA. PREJUÍZO PARA OS CREDORES. 
MATÉRIA FÁTICA. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
5. Nos termos art. 394 do Código Civil, a mora do credor estará 

caracterizada quando este não quiser receber o pagamento 'no tempo, lugar e 
forma que a lei ou a convenção estabelecer'. Nesse sentido: REsp 419.016/PR, 
Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 24/6/02).

6. Firmado nas Instâncias ordinárias o entendimento de que a 
metodologia proposta pelo devedor/embargante  -  incidência  de  juros  
moratórios  sobre  as  parcelas administrativamente pagas aos servidores - 
caracteriza mero artifício contábil apto a compensar os mencionados valores em 
relação à dívida total, que não geraria 'prejuízo ao credor, vez que se chega ao 
mesmo resultado abatendo mês a mês, pelo valor nominal, os valores pagos na via 
administrativa', rever tal entendimento demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória. Incidência da Súmula 7/STJ.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1239940/RS, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 23/09/2011).

No tocante à interpretação do art. 354 do CC, observo que o decisum 

impugnado está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, que entende ser 

inaplicável às dívidas da Fazenda Pública a regra de imputação de pagamento prevista no 

mencionado dispositivo. Incide, portanto, a Súmula 83/STJ. 

Sobre o tema: 

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
EXECUÇÃO EMBARGADA. CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DIFERENÇAS VENCIMENTAIS DE 
3,17%. INCIDÊNCIA DE JUROS NEGATIVOS. CRITÉRIO DE 
IMPUTAÇÃO DOS PAGAMENTOS. INAPLICABILIDADE DO ART. 354/ 
CC/2002. 

(...)
2. O STJ pacificou a orientação de que a regra de imputação de 

pagamentos estabelecida no art. 354 do Código Civil é inaplicável às dívidas da 
Fazenda Pública. 

3. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1.345.610/RS, Segunda Turma, Relator Ministro 

Herman Benjamin, DJe 19/12/2012).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
IMPUTAÇÃO DE PAGAMENTO. INCIDÊNCIA DO ART. 354 DO CC. 
INAPLICABILIDADE EM DÉBITOS DA FAZENDA PÚBLICA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. (...)
2. Esta Corte tem entendimento de que a regra de imputação de 

pagamento prevista no artigo 354 do CC não deve incidir nas dívidas da Fazenda 
Pública, salvo nos casos de conta destinada à expedição de precatório 
complementar para pagamento de valor que, devido à existência de erro material 
na primeira conta, não foi paga em sua integralidade, o que não é o caso dos 
autos. Precedentes: AgRg no AREsp  231.041/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 28/11/2012; AgRg no REsp 1098276/SC, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 09/12/2010; EDcl no AREsp 
47.258/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 02/05/2012; 
AgRg no REsp 1345610/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 19/12/2012.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 244.174/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/03/2013).

2. Agravo Regimental da União

Preliminarmente, consigno que não conheço dos Embargos de Declaração 

opostos pela União (fls. 770-774), posteriormente à interposição do presente recurso (fls. 

763-769),  ante a preclusão consumativa operada e em respeito ao princípio da 

unirrecorribilidade.

Passo à análise do Agravo Regimental.

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 10.3.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

2. 1. Correção monetária e juros de mora segundo o art. 1º-F da Lei 

9.494/1997, com a redação da Lei 11.960/2009

A Corte Especial, ao julgar o REsp 1.205.946/SP, na sistemática do art. 
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543-C do CPC, em 19.10.2011, reiterou a "natureza eminentemente processual das normas 

que regem os acessórios da condenação, para permitir que a Lei 11.960/2009 incida de 

imediato aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua 

vigência". Cito ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VERBAS REMUNERATÓRIAS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA 
FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA 
LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO 
RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de aplicação 
imediata às ações em curso da Lei 11.960/09, que veio alterar a redação do artigo 
1º-F da Lei 9.494/97, para disciplinar os critérios de correção monetária e de juros 
de mora a serem observados nas "condenações impostas à Fazenda Pública, 
independentemente de sua natureza", quais sejam, "os índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança".

2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do 
julgamento dos EREsp n. 1.207.197/RS, entendeu por bem alterar entendimento 
até então adotado, firmando posição no sentido de que a Lei 11.960/2009, a qual 
traz novo regramento concernente à atualização monetária e aos juros de mora 
devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicada, de imediato, aos processos em 
andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência.

3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal 
Federal, ao decidir que a Lei 9.494/97, alterada pela Medida Provisória n. 
2.180-35/2001, que também tratava de consectário da condenação (juros de 
mora), devia ser aplicada imediatamente aos feitos em curso.

4. Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra 
a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os 
critérios de atualização (correção monetária e juros) nela disciplinados, enquanto 
vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais acessórios deverão seguir os 
parâmetros definidos pela legislação então vigente.

5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da 
recorrente no que se refere à incidência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no período 
subsequente a 29/06/2009, data da edição da referida lei, ante o princípio do 
tempus regit actum.

6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 
controvérsia, submetido ao regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 
8/STJ.

7 Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em relação 
ao Recurso Especial Repetitivo n. 1.086.944/SP, que se referia tão somente às 
modificações legislativas impostas pela MP 2.180-35/01, que acrescentou o art. 
1º-F à Lei 9.494/97, alterada pela Lei 11.960/09, aqui tratada.

8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao 
presente feito, a imediata aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir de sua 
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vigência, sem efeitos retroativos.
(REsp 1205946/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

CORTE ESPECIAL, DJe 02/02/2012).

Ocorre que o STF, no julgamento das ADIs 4.357 e 4.425/DF (Rel. Min. 

Ayres Britto, ata de julgamento publicada no DJe em 19.3.2013), em acórdão ainda não 

publicado, declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 5º da Lei 

11.960/2009, que deu nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/1997.

Tendo por base a citada decisão, a Primeira Seção do STJ estabeleceu, no 

REsp 1.270.439/PR (Rel. Min. Castro Meira) - afetado sob o rito do art. 543-C do CPC 

para definição do prazo prescricional para se postular a incorporação de quintos (ou décimos) 

entre abril de 1998 e setembro de 2001 - que, a partir da declaração de inconstitucionalidade 

parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009: 

(a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar 
índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os 
índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e 

(b) os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a 
dívida ostentar natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras 
específicas.

 Ainda que o ponto específico dos juros e da correção monetária não tenha 

sido abarcado pela sistemática dos recursos repetitivos, o precedente aponta a diretriz a ser 

seguida diante da entrada em vigor da Lei 11.960/2009 e da impossibilidade de adoção do 

índice de correção aplicável à poupança. Transcrevo a ementa do referido julgado:

VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA 
E JUROS DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE 
ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 
4.357/DF).

(...)
12. O art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação conferida pela Lei 

11.960/2009, que trouxe novo regramento para a atualização monetária e juros 
devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicado, de imediato, aos processos em 
andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior a sua vigência.

13. "Assim, os valores resultantes de condenações proferidas 
contra a Fazenda Pública após a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem 
observar os critérios de atualização (correção monetária e juros) nela 
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disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período anterior, tais 
acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então vigente" 
(REsp 1.205.946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe 2.2.12).

14. O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade 
parcial, por arrastamento, do art. 5º da Lei 11.960/09, que deu nova redação ao 
art. 1º-F da Lei 9.494/97, ao examinar a ADIn 4.357/DF, Rel. Min. Ayres Britto.

15. A Suprema Corte declarou inconstitucional a expressão "índice 
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança"contida no § 12 do art. 
100 da CF/88. Assim entendeu porque a taxa básica de remuneração da 
poupança não mede a inflação acumulada do período e, portanto, não pode servir 
de parâmetro para a correção monetária a ser aplicada aos débitos da Fazenda 
Pública.

16. Igualmente reconheceu a inconstitucionalidade da expressão 
"independentemente de sua natureza" quando os débitos fazendários ostentarem 
natureza tributária. Isso porque, quando credora a Fazenda de dívida de natureza 
tributária, incidem os juros pela taxa SELIC como compensação pela mora, 
devendo esse mesmo índice, por força do princípio da equidade, ser aplicado 
quando for ela devedora nas repetições de indébito tributário.

17. Como o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 
11.960/09, praticamente reproduz a norma do § 12 do art. 100 da CF/88, o 
Supremo declarou a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, desse 
dispositivo legal.

18. Em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do 
art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve 
observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se 
aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os 
juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e 
juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar 
natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas.

19. O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não 
especificou qual deveria ser o índice de correção monetária adotado. Todavia, há 
importante referência no voto vista do Min. Luiz Fux, quando Sua Excelência 
aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora se adota.

20. No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda não 
é de natureza tributária - o crédito reclamado tem origem na incorporação de 
quintos pelo exercício de função de confiança entre abril de 1998 e setembro de 
2001 -, os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da 
regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a correção 
monetária, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da 
Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete 
a inflação acumulada do período.

21. Recurso especial provido em parte. Acórdão sujeito à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n.º 08/2008.

(REsp 1270439/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO,  DJe 02/08/2013).
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No caso dos autos, como a condenação imposta é de natureza não tributária, 

os juros moratórios devem corresponder aos juros aplicados à caderneta de poupança, 

computados de forma simples, consoante a regra do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com 

redação dada pela Lei 11.960/2009, sem efeito retroativo.

Já quanto à correção monetária, à luz da decisão do Pretório Excelso em 

controle concentrado de constitucionalidade, é necessário verificar a natureza das verbas 

perseguidas na ação judicial em que a Fazenda Pública é condenada. 

Na hipótese de verbas previdenciárias oriundas do Regime Geral de 

Previdência Social, deve ser observada a previsão expressa do art. 41-A da Lei 8.213/1991, 

no sentido de aplicação do INPC como índice de correção monetária. 

A propósito: 

PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA 
PARA A OBTENÇÃO DE NOVO BENEFÍCIO. CONDENAÇÃO IMPOSTA 
À FAZENDA PÚBLICA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento REsp nº 1.334.488, SC, processado sob o regime do art. 543-C do 
Código de Processo Civil, consolidou o entendimento de que "os benefícios 
previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de 
desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores 
recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de 
novo e posterior jubilamento".

2. No julgamento da ADI nº 4.425, DF, relator do acórdão o 
Ministro Luiz Fux, o Supremo Tribunal Federal declarou, por arrastamento, a 
inconstitucionalidade parcial do art. 1º-F da Lei nº 9.494, de 1997, na redação que 
lhe deu a Lei nº 11.960, de 2009.

3. Em função disso, a correção monetária, tratando-se de 
benefício previdenciário, deve ser calculada segundo a variação do INPC, por 
força do que dispõe o art. 41-A da Lei nº 8.213, de 1991.

4. Ressalva de entendimento pessoal. Agravo regimental não 
provido.

(AgRg no REsp 1324934/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 03/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL DO ART. 5º DA LEI N. 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º 
- F DA LEI N. 9.494/97. JUROS MORATÓRIOS. ÍNDICE APLICÁVEL À 
CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC.

1. O exame dos juros moratórios e da correção monetária pela 

Documento: 1300215 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/11/2014 Página  13 de 4



 
 

 

Corte de origem independe de pedido expresso na inicial ou de  recurso voluntário 
da parte, pois são tratados como matéria de ordem pública. A propósito, 
confiram-se: REsp 1.112.524/DF, Rel. Min. Luiz Fux, Corte Especial, DJe 
30/09/2010; AgRg no REsp 1.291.244/RJ, desta relatoria, Primeira Turma, DJe 
05/03/2013; AgRg no REsp 1.422.349/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 10/02/2014; e EDcl no AgRg no REsp 1.032.854/PE, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 03/09/2013.

2. No julgamento dos EDcl no REsp n. 1.379.998/RS (DJe de 
08/11/2013), Rel. Min. Sérgio Kukina, a Primeira Turma manifestou-se a respeito 
dos juros de mora, assentando o entendimento de que devem corresponder aos 
juros aplicáveis à caderneta de poupança, nos termos do art. 5º da Lei n. 
11.960/09, pois, no ponto, o dispositivo não sofreu os efeitos do julgamento da 
ADI n. 4.357/DF.

3. A declaração de inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, 
do artigo 5º da Lei n. 11.960/09 (ADI n. 4.425/DF) impõe que se fixe o INPC 
como índice de correção monetária nas demandas que tratam de benefícios 
previdenciários diante de previsão específica no artigo 41-A da Lei n. 8.213/91. 
Nesse sentido, confiram-se: AgRg no AREsp 27.222/SC, AgRg no AREsp 
30.719/SC, AgRg no AREsp 35.492/SC, AgRg no AREsp 39.890/SC, todos da 
relatoria do Ministro Ari Pargendler, DJe de 12/5/2014; e AgRg no REsp 
1.423.360/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, DJe de 19/5/2014.

4. Agravo regimental do INSS não provido.
(AgRg no REsp 1427958/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 02/06/2014)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. ARTIGO 5º DA 
LEI 11.960/2009. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA 
AO PROCESSO EM CURSO. DECLARAÇÃO PARCIAL DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
PARA REAJUSTE DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E PARCELAS 
PAGAS EM ATRASO. REPRISTINAÇÃO DA NORMA ANTERIOR. 
APLICAÇÃO DO INPC. ART. 41-A DA LEI N. 8.213/91.  
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.

1. A Corte Especial, ao apreciar o REsp 1.205.946/SP, pelo rito 
previsto no artigo 543-C do Código de Processo Civil, assentou a compreensão de 
que as alterações do artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, introduzidas pela Lei 
11.960/2009 têm aplicação imediata aos processos em curso, incidindo o princípio 
do tempus regit actum.

2. O Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 4.357/DF, 
Rel. Min. Ayres Brito, declarou a inconstitucionalidade parcial por arrastamento 
do art. 5º da Lei 11.960/2009.

3. Na esteira desse precedente, a Primeira Seção desta Corte, ao 
julgar o  REsp 1.270.439/PR, sob a relatoria do Ministro Castro Meira, DJe de 
2/8/2012, firmou o entendimento de que a referida declaração parcial de 
inconstitucionalidade diz respeito ao critério de correção monetária previsto no 
artigo 5º da Lei 11.960/2009, mantida a eficácia do dispositivo relativamente ao 
cálculo dos juros de mora, à exceção das dívidas de natureza tributária.

4. Assim, ficou estabelecido que na atualização das dívidas 
fazendárias devem ser utilizados critérios que expressem a real desvalorização da 
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moeda, afastada a aplicação dos índices de remuneração básica da caderneta de 
poupança.

5. Em relação a parcelas inerentes a benefício previdenciário, a 
controvérsia já foi alvo de discussão pela Primeira Turma deste Tribunal que, ao 
julgar o REsp 1.272.239/PR, da relatoria do Ministro Ari Pargendler, DJe 
1º/10/2013, concluiu que, com a declaração parcial de inconstitucionalidade do art. 
5º da Lei 11.960/2009, o INPC volta a ser o indexador aplicável para fins de 
correção monetária, por força do que dispõe o art. 41-A da Lei 8.213/91.

6. Quanto aos juros de mora, esses devem ser calculados com 
observância da  regra prevista no artigo 5º da Lei 11.960/2009, mantida que foi no 
julgamento da citada ADI 4.357/DF, devendo corresponder aos juros aplicáveis à 
caderneta de poupança.

7. A pendência de publicação do acórdão proferido na ADI 
4.357/DF não impede que esta Corte, desde logo, afaste parcialmente a aplicação 
do artigo 5º da Lei 11.960/2009, tampouco determina o sobrestamento do presente 
feito. Precedentes do Supremo Tribunal Federal.

8. Agravos regimentais a que se negam provimento.
(AgRg no REsp 1425305/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 19/05/2014).

Para os demais casos, desde que não referentes a causas de cunho tributário, a 

correção monetária deverá ser calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a 

inflação acumulada do período, conforme estipulado no precitado REsp 1.270.439/PR, 

julgado sob o rito do art. 543-C do CPC.  

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA. 
Tratando-se de débitos do poder público, a correção monetária deve ser calculada 
segundo a variação do IPCA - solução que resulta da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei nº 11.960, de 2009 (ADI nº 4.357, 
DF, e ADI nº 4.425, DF). Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 231.080/PE, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/06/2014).

Correta, portanto, a decisão agravada.

2.2. Pendência de julgamento definitivo das ADIs 4.357 e 4.425/DF 

Acerca do sobrestamento do feito até a publicação do julgamento final da ADI, 

é assente na jurisprudência do STF que, desde a publicação da ata de julgamento, a 
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declaração de inconstitucionalidade surte efeito vinculante e eficácia erga omnes. Nesse 

sentido:

 EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
PROCESSAMENTO DA RECLAMAÇÃO CONDICIONADO À JUNTADA 
DA ÍNTEGRA DO ACÓRDÃO DITO VIOLADO. PUBLICAÇÃO DA ATA 
DE JULGAMENTO DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
NO DIÁRIO DE JUSTIÇA. REFORMA DO ATO QUE NEGOU 
SEGUIMENTO À RECLAMAÇÃO. 

(...)
2. A decisão de inconstitucionalidade produz efeito vinculante e 

eficácia erga omnes desde a publicação da ata de julgamento e não da publicação 
do acórdão. 

3. A ata de julgamento publicada impõe autoridade aos 
pronunciamentos oriundos desta Corte. 

4. Agravo regimental provido.
(Rcl 3632 AgR, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) 

p/ Acórdão:  Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 02/02/2006, DJ 
18-08-2006 PP-00018 EMENT VOL-02243-01 PP-00116 RTJ VOL-00199-01 
PP-00218 LEXSTF v. 28, n. 333, 2006, p. 247-249).

Nessa linha, a pendência de julgamento no STF de ação em que se discute a 

constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que tramitam no STJ, salvo 

determinação expressa da Suprema Corte. A propósito: AgRg no REsp 1.359.965/RJ, Rel. 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 31.5.2013.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

3. Conclusão 

Por tudo isso, dou parcial provimento ao Agravo Regimental de André 

Stumpf e outros e nego provimento ao Agravo Regimental da União. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0251248-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 382.668 / RS

Números Origem:  200971000226587  50107204620114047100  RS-200871000147051  RS-200971000226587  
RS-50107196120114047100  RS-50107204620114047100  RS-9500212080  
TRF4-200904000332966

PAUTA: 07/10/2014 JULGADO: 07/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRÉ STUMPF DELGADO  E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRÉ STUMPF DELGADO  E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : OS MESMOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental de André 
Stumpf Delgado e Outros; negou provimento ao agravo regimental da União, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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